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:0jr,  SALVADOR 

Secretaria Municipal de Promoção Social e Combate à Pobreza - SEMPS 

Termo de Colaboração n° 015/2017 que entre 
si celebram o Município do Salvador através da 

	

GRE-TARIA—MUNICIPAL DE PROMOÇÃO 	 
SOCIAL E COMBATE À POBREZA - SEMPS e 
aio ASSOCIAÇÃO OBRAS SOCIAIS IRMÃ 
DULCE, para os fins que especificam na forma 
abaixo. 

O MUNICÍPIO DO SALVADOR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
13.927.801/0001-49, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL E 
COMBATE À POBREZA - SEMPS, criada através do Decreto n°25.788/2015, publicado no Diário 
Oficial do Município n°. 6.255 de 09/01/2015, e alterada pela Lei n°9.186/2016, publicada no Diário 
Oficial do Município n° 6.748 de 29/12/2016, CNPJ N°. 13.927.801/0017-06, localizada na Rua 
Miguel Calmon, n° 28, Comércio, nesta capital, representada por sua Secretária Sra. Eronildes 
Vasconcelos Carvalho, inscrita no CPF sob o n°668.589.335-49, portadora do RG n°06.611.102-
14 SSP/BA, devidamente autorizada por Decreto do Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal do 
Salvador, conforme publicado no Diário Oficial do Município n.° 6.821 de 12 de abril de 2017, aqui 
denominada SEMPS, e a(o) , ASSOCIAÇÃO OBRAS SOCIAIS IRMÃ DULCE, inscrita(o) no CNPJ 
sob n°. 15.178.551/0001-17, com sede na Avenida Bonfim, n° 161 - Dendezeiros — Cep: 40.420-
000, nesta capital, doravante denominada (o) ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, representada 
(o) neste ato por sua Superintendente Sra. Maria Rita de Souza Britto Lopes Pontes, brasileira, 
solteira, inscrita no CPF 540.594.027-53, RG n° 09100827-15 SSP/BA, resolvem celebrar o presente 
termo de colaboração, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n°  101, de 04 de maio de 
2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei n° 
13.019, de 31 de julho de 2.014, Decreto Municipal n.° 29.129/2017, Resolução CNAS n°21/2016, 
consoante o processo administrativo n°2864/2017 e mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO 

1.1 - O presente termo de colaboração, tem por objeto a Execução dos Serviços de Proteção Social 

Especial para Pessoas com Deficiência, no atendimento a 139(cento e trinta e nova) crianças e 

adolescentes, executando ações interdisciplinares, buscando oferecer a essas pessoas atendimento 

continuados e o fortalecimento de vínculos com a comunidade, visando a melhor qualidade de vida, 

apoiando a família no exercício da sua função de cuidado e proteção, fortalecendo vínculos 

familiares, potencializando a autonomia para uma vida independente e prevenindo a 

institucionalização. Através do acompanhamento de todas as crianças.  e adolescentes e suas 

famílias realizados por profissionais especializados, tais como: psicólogo, assistente social, 

terapeuta ocupacional e cuidador, conforme detalhado no Plano de Trabalho, constantes às fls. ,3"V 
a 	do Processo Administrativo n° 2864/2017, peça esta que integra este instrumento 

independentemente de transcrição. 

1.2 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela respectiva Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. 

1.3 - É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou 
indiretamente: 
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I - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poderde polícia ou de outras 
atividades exclusivas do Município;  

II - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do 
Município. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

2.1 - São obrigações dos Partícipes: 

I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: 

fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade civil por 
ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de 
comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo; 

emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão de 
monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade 
de apresentação da prestação de contas devida pela organização da sociedade civil; 

realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os 
beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da parceria 
celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das 
metas e atividades definidas; 

liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao cronograma de 
desembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto do 
termo de colaboração, sendo que só será transferido o valor referente ao número de atendimentos 
efetuados no mês anterior; 

promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria; 

O designar um gestor da parceria e na hipótese de o mesmo deixar de ser agente público ou ser 
lotado em outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, 
enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades; 

f.1) o gestor da parceria será designado por ato próprio da SEMPS, que será formalizado por meio 
de Portaria publicada no Diário Oficial do Município seguindo o regramento do Decreto Municipal tão 
logo este seja sancionado; 

viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos; 

manter, em seu sitio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos 
planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento; 

divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos 
envolvidos na parceria; 

instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de evidências de 
irregularidades na execução do objeto da parceria. 

II - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) manter escrituração contábil regular; 
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. 	. 
b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de colaboração; 

il 

divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que 
exerça suas ações todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no mínimo, as 
informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei n° 13.019/2014; 

manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica, observado o disposto no art. 51 
da Lei n°13.019/2014 e Decreto Municipal n.° 29.129/2017; 

dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos, 
do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às 
informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados pela Lei n° 13.019/2014 
e Decreto Municipal n.° 29.129/2017, bem como aos locais de execução do objeto; 

responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, 
inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 

responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de colaboração, não implicando 
responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização 
da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ónus incidentes sobre o objeto da parceria 
ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 

disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao 
extrato deste termo de colaboração, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o detalhamento 
da aplicação dos recursos. 

Manter as certidões exigidas para a habilitação, válidas e vigentes durante toda a execução da 
parceria; 

Deverá a Entidade solucionar todas as impropriedades por ventura apresentadas pela CGM e/ou 
SEMPS quando da análise dos processos de prestação de contas das parcerias anteriores, sob pena 
de denúncia da presente parceria; 

CLÁUSULA TERCEIRA — DOS RECURSOS FINANCEIROS 
3.1 - O montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do presente Termo 
de Colaboração é de R$ 439.801,56 (quatrocentos e trinta e nove mil, oitocentos e um reais e 
cinquenta e seis centavos) 

3.2 — A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá, para execução do presente termo de 
colaboração, 36 (trinta e seis) parcelas no valor de R$ 12.216,71, correndo a despesa à conta da 
dotação orçamentária Projeto/Atividade: 08.244.0004.241500, UG521010, Gestão 521010, 
conforme discriminação abaixo: 

Fonte: 000 Elemento de Despesa: 33.50.43 - R$ 2.502,00 
Fonte: 029 Elemento de Despesa: 33.50.43 - R$ 7.212,71 
Fonte: 028 Elemento de Despesa: 33.50.43 - R$ 2.502,00 

Parágrafo Primeiro: A primeira parcela de recurso será liberada após a publicação do 
extrato deste Termo no Diário Oficial do Município. 
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Parágrafo Segundo: Os recursos de que trata o caput desta cláusula serão 
disponibilizados à PARCEIRA, por meio da conta corrente de n° 7.413-6, agência n°  
.3449-U, banco brasil, a vador-ba, vinculada a este instrumento para todos os efeitos 	 
legais. 

CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

4.1 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá os recursos em favor da 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDMOE CIVIL, conforme o cronograma de desembolso contido no plano 
de trabalho, às fls. 3203Rib  Processo Administrativo n.° 2864/2017, mediante transferência 
eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta 
bancária especifica vinculada a este instrumento. 

4.2 - É obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo de Colaboração, enquanto não utilizados, 
em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão do seu uso for igual ou 
superior a um mês; ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado 
aberto lastreada em titulo da divida pública federal, quando sua utilização estiver prevista para 
prazos menores. 

4.3 - Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no objeto do 
termo de colaboração, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidos para 
os recursos transferidos. 

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e ficarão 
retidas nos seguintes casos: 

I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida; 

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da 
organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas no termo de colaboração; 

III- quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas 
saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo. 

4.7 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, 
serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata 
instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade 
competente da administração pública. 

I - É facultado aos participes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, com as respectivas 
condições, sanções e delimitações claras de responsabilidades, no prazo mínimo de antecedência 
para a publicidade dessa intenção, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta dias). 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

5.1 — O presente termo de colaboração deverá ser executado fielmente pelos participes, de acordo 
com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

5.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade do 
ato e responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, 
para: 

Rua Miguel Calmon, n°28 — Comercio — Salvador - BA. CEP: 40.010-020 



L(22, 

s.  SALVADOR 
PnFErI1JRA 

...si, 
Secretaria Municipal de Promoção Social e Combate à Pobreza - SEMPS 

I - realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 

II - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de emergência; 

III - realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência; 

IV - realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção monetária, inclusive, 
referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos; 

V - realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, das quais não constem nomes, simbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridades ou servidores públicos; e 

VI - repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins 
lucrativos; 

VII - pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, 
salvo nas hipóteses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes orçamentárias. 

5.3 — Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria as despesas com remuneração da 
equipe de trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a 
vigência da parceria, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos, contribuições 
sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários 
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos trabalhistas, desde que tais valores: 

I — estejam previstos no plano de trabalho e sejam proporcionais ao tempo efetivamente dedicado à 
parceria; e 

II — sejam compatíveis com o valor de mercado e observem os acordos e as convenções coletivas 
de trabalho e, em seu valor bruto e individual, o teto da remuneração do Poder Executivo Municipal. 

5.4 — As organizações da sociedade civil deverão obter de seus fornecedores e prestadores de 
serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor, nome e número de inscrição no 
CNPJ da organização da sociedade civil e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de serviço, 
para fins de comprovação das despesas; 

5.5 — Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência 
eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta 
bancária; 

5.5.1 — Na hipótese de impossibilidade de pagamento mediante transferência eletrônica, 
devidamente justificada pela organização da sociedade civil, será permitida que a movimentação 
dos recursos da parceria seja realizada após saque a conta bancaria especifica, exigido em qualquer 
caso recibo ou nota fiscal, e limitado a R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais) por beneficiário, 
levando-se em conta toda a duração da parceria, devidamente justificado pela organização da 
sociedade civil; 

5.6 — Quanto a aquisição e ou contratação dos bens e serviços a entidade deve utilizar das cotações 
sempre para filtrar o menor preço, procedendo com no mínimo três orçamentos; 

5.7 — As despesas com pessoal, custeadas com recurso do convênio, só serão acatadas quando da 
comprovação do evento. 
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CLÁUSULA SEXTA - DAVIGÊNCIA 

presen e ermo e 	raç-o r s 
prazo previsto no Plano de Trabalho para a consecução de seu objeto. 

6.2 — É vedada a alteração do objeto da parceria e do respectivo plano de trabalho que resulte na 
mo 

6.3 — A proposta de alteração da organização da sociedade civil, devidamente formalizada e 
justificada deverá ser apresentada no mínimo, 45 (quarenta e cinco) dias antes do seu término da 
vigência da parceria, se a proposta de alteração estiver relacionada à prorrogação da vigência a 
justificativa deverá incluir os motivos do atraso na execução ou da conclusão do objeto e o novo 
prazo de vigência. 

A proposta de alteração será analisada e aprovada pelas áreas técnica e jurídica da SEMPS. 

6.4 - Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL promoverá a prorrogação do prazo de vigência do presente termo de colaboração, 
independentemente de proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, limitado o prazo de 
prorrogação ao exato período do atraso verificado. 

6.5 — Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada por 
termo aditivo, a ser celebrado pelos partícipes antes do término da vigência do Termo de 
Colaboração ou da última dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo 
aditivo com atribuição de vigência ou efeitos financeiros retroativos. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO GESTOR DE PARCERIA E COMISSÃO DE MONITOFtAMENTO 

7.1 — Fica designada como gestora de parceria Janete Suzart, conforme Portada n° gfiti Z4249 

7.2 — A Comissão de Monitoramento e Avaliação foi designada por meio de publicação no Diário 
Oficial do Município n°6.927 do dia 15 de setembro de 2017. 

CLÁUSULA OITAVA — DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

8.1 — A OSC deverá apresentar a SEMPS RELATÓRIO TÉCNICO PARCIAL DE 
ACOMPANHAMENTO DE METAS trimestralmente, na forma estabelecida no Art.67, § 3°, do 
Decreto municipal n.°  29.129/2017, sem prejuízo de outros elementos, deverá conter:. 

I - Descrição pormenorizada das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 

II — Demonstração do alcance das metas; 

documentos de comprovação da execução das ações e do alcance das metas que evidenciem o 
cumprimento do objeto; 

Documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida em bens ou serviços, quando 
houver; 

Justificativa na hipótese de não cumprimento do alcance das metas; 

Relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver; 

Piano de ação contendo as atividades, responsáveis e prazos necessários aop aprimoramento 
da execução do objeto, quando identificadas oportunidades de melhoria; 
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VIII- ...demonstrativo dos. resultados e benefícios alcançados em comparação com -as metas 
referentes ao período de que trata a prestação de contas; 

Boletins de medição parciais e final da reforma ou obra, se for o caso: e; 

Relação das pessoas assistidas diretamente, se for o caso. 

8.2 O Gestor deverá, no prazo de 30 dias, a contar do recebimento do relatório parcial de 
acompanhamento de metas, emitir relatório técnico parcial de monitoramento e avaliação, o qual 
conterá os elementos dispostos no § 1° do art. 59 da Lei n.° 13.01/2014, sem prejuízo de outros 
elementos, deverá conter: 

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do beneficio social 
obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e 
aprovados no plano de trabalho; 

III - valores efetivamente transferidos pela administração pública; 

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da 
sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e 
resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou de fomento; 

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da 
fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência 
dessas auditorias. 

8.3 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a 
administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais 
à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter 
a execução das metas ou atividades pactuadas: 

I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que 
tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens; 

II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, 
no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na 
prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil até o momento em que 
a administração assumiu essas responsabilidades. 

CLÁUSULA NONA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

9.1 Fica a organização da sociedade civil obrigada apresentar, anualmente, a prestação de contas 
do termo de colaboração mediante apresentação do Relatório de Execução do Objeto e do 
Relatório de Execução Financeira acompanhados da documentação listada a seguir, sob pena de 
não liberação das demais parcelas previstas neste instrumento. 

a) Relatório contendo a descrição das etapas e ações realizadas e informações sobre o 
alcance das metas, informando a quantidade de beneficiários atendidos e o percentual em 
comparação com as metas estabelecidas; 
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b) Relação das pessoas beneficiadas diretamente, com identificação do.CPF do mesmo ou 
repncJivl  

Extrato bancário com comprovação de aplicação dos recursos recebidos no mês de 
referência; 

Comprovantes de regularidade trabalhista, previdenciária e fiscal da entidade e demais 
certidões negativas; 

§ 1.0  — Caberá a Unidade Técnica da SEMPS avariar a documentação apresentada pela entidade, 
emitindo RELATÓRIO TÉCNICO PARCIAL DE MONITOFtAMENTO E AVALIAÇÃO, no prazo de 
até 15 (quinze) dias após o término do período a ser monitorado, o qual que deverá conter no mínimo 
uma análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do beneficio social 
obtido em razão da execução do objeto até o período. 

9.1.1 - A prestaçãwde contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter 
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi 
executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a 
comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a 
prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos: 

I — Extrato original da conta bancária específica; 

II - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, dados da 
organização da sociedade civil e número do instrumento da parceria; 

III - comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver; 

IV - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes; 

V - relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; e 

VI -lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso. 

§ 1.0  Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa 
suficiente. 

§ 2.° A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos 
recebidos no prazo de até noventa dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de 
cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano. 

9.2 - A prestação de contas relativa à execução do termo de colaboração dar-se-á mediante a análise 
dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes relatórios: 

I - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as 
atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas 
propostas com os resultados alcançados; 

II - relatório de execução financeira do termo de colaboração, com a descrição das despesas e 
receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de 
descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho. 
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9.3 .-._A.,Administração..púbfica, municipal considerará ainda em sua análise-os-seguintes-relatórios 
_ elabor.adas..internamen.te, Quando houver:  

I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria; 

II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e 
avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados 
durante a execução do termo de colaboração ou de fomento. 

9.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da Lei 
n°13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto: 

I - os resultados já alcançados e seus benefícios; 

II - os impactos económicos ou sociais; 

III - o grau de satisfação do público-alvo; 

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 

9.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará 
os prazos previstos na Lei n°  13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela: 

I - aprovação da prestação de contas; 

II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou 

III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas 
especial. 

9.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a 
organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 

§ 100 prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no 
máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e decidir 
sobre a prestação de contas e comprovação de resultados. 

§ 2° Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o 
saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve 
adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do 
dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente. 

9.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até 
cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por 
ela determinada, prorrogável justificadamente por igual período. 

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas tenham 
sido apreciadas: 

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem 
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos 
cofres públicos; 

II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus 
prepostos, sem prejuizo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre 
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débitos eventualmente-apurados, no período entre o final do prazo referido-néSti parábraki e a data 
-o •ública 

9.8 - As prestações de contas serão avaliadas: 

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas 
estabelecidos no plano de trabalho; 

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza 
formal que não resulte em dano ao erário; 

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

omissão no dever de prestar contas; 

descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 

dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

9.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou 
por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro caso, os 
pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades diretamente 
subordinadas, vedada a subdelegação. 

9.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se 
mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o 
ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, 
mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no termo de 
colaboração ou de fomento e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica será 
feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o 
caso de restituição integral dos recursos. 

9.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas, 
a organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem 
a prestação de contas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES 

10.1 — A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de termo 
aditivo, devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência mínima de 45  (quarenta e cinco) 
dias em relação à data de término de sua vigência. 

10.2 - O presente Termo de Colaboração e Plano de Trabalho, poderão sofrer alteração, mediante 
termo aditivo, não sendo permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com 
alteração da natureza do objeto. 

10.3 — As alterações deverão ser previamente submetidas à Procuradoria Geral do Município, órgão 
ao qual deverão os autos ser encaminhados em prazo hábil para análise e parecer. 

10.4 — É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a efetivação 
de alterações que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do prazo de vigência ou a 
utilização de recursos remanescentes do saldo do Termo de Colaboração. 
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alitpapiaLRA  — DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES 

11.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei n° 
13.019, de 2014 e Decreto Municipal n.° 29.129/2017, e da legislação especifica, a administração 
pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as 
seguintes sanções: 

I - advertência; 

II- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública 
sancionadora, por prazo não superior a dois anos; 

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a 
administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso II. 

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva de 
Secretário Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez 
dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da 
penalidade. 

11.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, 
a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria. 

11.3 - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da 
infração. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA SEGUNDA — DOS BENS REMANESCENTES 

12.1 - Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza permanente 
adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à consecução do objeto, 
mas que a ele não se incorporam. 

12.2 — Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e equipamentos 
eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com os recursos aplicados em 
razão deste Termo de Colaboração. 

12.3 - Os bens remanescentes serão de propriedade da Organização da Sociedade Civil e gravados 
com cláusula de inalienabilidade, devendo a organização da sociedade civil formalizar promessa de 
transferência da propriedade à administração pública, na hipótese de sua extinção. 

12.4 — Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério do 
administrador público, ser doados a outra Organização da Sociedade Civil que se proponha a fim 
igual ou semelhante ao da Organização donatária, quando, após a consecução do objeto, não forem 
necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado, 

12.5 — Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão, 
exclusivamente, ser utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou semelhante ao 
previsto neste Termo de Colaboração, sob pena de reversão em favor da Administração Pública. 
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--------CtÁtratH=A-BÉCIM/LIERC IRA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

13.1 - O presente termo de colaboração poderá ser: 

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e 
auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o 
prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção; 

II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas 
seguintes hipóteses: 

utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 

inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado 
e; 

verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de 
Contas Especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE 

14.1 - A eficácia do presente termo de colaboração ou dos aditamentos que impliquem em alteração 
ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação do 
respectivo extrato no Diário Oficial do Município, a qual deverá ser providenciada pela administração 
pública municipal no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

15.1 -Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições: 

I - as comunicações relativas a este termo de colaboração serão remetidas por correspondência ou 
fax e serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento; 

II - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via fax, não poderão se constituir em 
peças de processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco dias; e 

III - as reuniões entre os representantes credenciados pelos participes, bem como quaisquer 
ocorrências que possam ter implicações neste termo de colaboração/termo de fomento, serão 
aceitas somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados; 

IV — Prerrogativa atribuída à administração pública para assumir ou transferir a responsabilidade 
pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade. 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA — SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL PARA PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA E SUAS FAMÍLIAS — MÉDIA COMPLEXIDADE 

16.1. O Serviços para Pessoas com Deficiência e suas Famílias que integram a Proteção Social 
Especial de Média Complexidade do Sistema Único de Assistência Social — SUAS. A especificidade 
desses serviços está na oferta de atendimento integral que garanta a essas crianças, adolescentes 
e jovens um atendimento psicossocial; 
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16.2. Serviço de Atendimento a Pessoa com Deficiência deverá ofertar atendimento especializado a 
grau de dependência, promovendo sua autonomia, 

inclusão social e a melhoria da qualidade de vida dessas pessoas, apoiando -e o a ecen o 	- 	 - 
famílias em seu papel protetivo fornecendo assim mais autonomia, fortalecimento de vínculos e 
ampliação das relações sociais; 

16.3. O atendimento prestado deve ser personalizado, em pequenos grupos e favorecer o convívio 
familiar e comunitário, bem como a utilização dos equipamentos e serviços disponíveis na 
comunidade local; 

16.4. O serviço deve contribuir para evitar o isolamento social da pessoa com deficiência e do 
cuidador familiar e outras situações de risco e violação de direitos, como a discriminação, 
negligência, maus tratos, abandono, violência física e psicológica, convivência com a extrema 
pobreza, dentre outros riscos, construindo autonomia e fortalecendo o papel protetivo da família. 
Este serviço especializado também será referência para o SUAS na construção de 
conhecimentos sobre deficiência, dependência, vulnerabilidade e risco por violação de direitos 
sociais; 

16.5. Devem estar inseridas na comunidade e em locais onde haja maior concentração de pessoas 
com deficiência. Deverá manter um padrão arquitetônico estando em conformidade com o que 
preconiza o Plano Viver Sem Limites e possuir toda infraestrutura de acessibilidade, com: 
banheiros adaptados, rampas, etc; 

16.6. Deve garantir as seguranças afianças pelo SUAS, conforme a Resolução CNAS n.° 109/2009. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

17.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste termo de colaboração que 
não possam ser resolvidas pela via administrativa prévia com a participação da Procuradoria Geral 
do Município de Salvador, o foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, com renúncia expressa a 
outros, por mais privilegiados que forem. 

17.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável 
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 03 
(três) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos participes, para que produza seus jurídicos 
e legais efeitos, em Juizo ou fora dele, na presença das testemunhas que, também, o subscrevem. 

Salvador-BA, 29 de dezembro de 2017 
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DIÁRIO OFICIAL DO 

MUNICÍPIO 
SALVADOR•BANIA 

TERÇA-FEIRA 
IA DE JANEIRO DE 2018 

ANO XXXI 114. 7.021 2/ 
RESUMO DE TERMO DE COLABORAÇÃO 

ESPÉCIE: TERMO DECOLABORAÇÃO Sr 012/7017 

PARTES: PMS/SEMPS - CNPJ 13.927101/0017-06 E O INSTITUTO DE CEGOS DA DAMA CNPJ riu 

15.708044/0001-89 

Social Especial para Pessoas com Deficiência. no atendimento a 199 crianças, adolescentes. 

executando açfies interdIsciplinares, buscando oferecer a essas pessoas Rendimento continuados 

e o fortalecimento de vinculas com a comunidade, visando a melhor qualidade de vida, apoiando 

a camisa no exercido da sua fundo de cuidado e proteçáo fortalecendo vincules familiares. 

potencializando • autonomia peia uma vida Indeoendente e prevenindo a inslItudonalizaçáo. 

Através do acompanhamento de todas as crianças, adolescentes. bens e tuas !emitias realizados 

OBJETO: O presente ermo de colaborado, tem por objeto a Execução dos Serviços de Protecki 

Social Especial para Pessoas com Deficiência, no atendimento e 135 pessoas com enfoque na faixa 

etária a partir dos 06 anos de Idade, executando adiei interdisciplinares, buscando oferecer e 

essas pessoas atendimento continuados e o fortalecimento de vínculos com a comunidade, visando 

a melhor qualidade de vida, apoiando a limita no exemido da sua fundo de cuidado e protecia. 

fortalecendo Wnculos familiares, potencializando a autonomia para uma vida independente e 

prevenindo a institucionalizado. Através do acompanhamento de Iodas as Mancas. adolescentes. 

jovens e suas Imitias realizados por profissionais especializados. tais como: issieStogo, assistente 

social. terapeuta ocupacional, cuidador e auxiliar administrativo, conforme detalhado no Plano de 

Trabalho, constante do Processo Administrativo n°2727/2057, 

Base legal: Lá ri. 13019/2014, Resoludo CIAS ri. 25/2016o Decreto Municipal ah 29.129/2017 

Valor Total: RS 427.115,40 (quatrocentos e vinte e sete mll, cento e quarenta e cinco reais e 

quarenta centavos) 

Projeto/Atividade: 08.244.0004.741500 

Elementos de Despesas: 33.50.43 

Fontes: 019.028 e 000 

Prazo de Vigência: 01/01/2018 a 31/12/2020 

DATA DE ASSINATURA: 29.12.2017 

PELO MUNICiPIO/SEMPS: 

ERONIU)E5 VASCONCELOS CARVALHO 

Secretária 

PELA CONVENIADA: 

RELIAMGUIMARÃES01NR 

Presidente 

RESUMO DE TERMO DE COLABORAÇÃO 

ESPÉCIE: TERMO DE COLABORAÇÃO N°013/2017 

PARTES: PMS/SEMPS - CNPJ. 13 927.801/0017-06 E A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 

EXCEPCIONAIS DE SALVADOR. APAE - CNPJ n.15 233.505/0001-73 

OBJETO:0 presente termo de colaboras/0.1cm por objeto oferecer Serviços de Prateei° Especial 

para Pessoas com deficiéncia. destinado a atender 230 crianças de adolescentes e suas familias 

com recursos de eu-financiamento do Governe Federal. Estadual e do Município de Salvador. 

ofertando ações interdisciplinares que contribuam para ampliar o fortalecimento de vinculas 

familiares, de igualdade e de oportunidade. autonomia e inclua** social a partir de atividades 

sob diferentes termas e metodologias realizadas por profissionais especializados. conforme 

detalhado no Plano de Trabalho. constante do Processo Administrativo ir 2732/2017. 

Base legal: Lei n°13.019/2014. Resolução [NAS n' 21/2016 e Decreto Municipal n.' 29.129/2017 

Valor Total: RI 727.779.70 (setecentos e vinte e sete mil. setecentos e setenta e nove reais e vinte 

centavos) 

cuidador e auxiliar administrativo, conforme detalhado no Plano de Trabalho, constante do 

Processo Administrativo n' 2231/2017. 

Base legal: Lei 13.019/2014. Resoluao CUM n°21/2016 e Decreto Municipal 	29.129/2017 

Valor Total: RS 629.643.96 (seiscentos e vinte e nove mil. seiscentos e quarenta e três reais e 

noventa e seis centavosl 

Projeto/Athrldade: 08.244.0004.241500 

Elementos de Despesas: 33.50.43 

Fontes: 029. 028 e 000 

Prazo de Vménela: 01/01/2018 a 31/12/2020 

DATA DE ASSINATURA: 29.12.2017 

PELO MUNICiPIO/SEMPS: 

FROMILDES VASCONCELOS CARVALHO 

Secretária 

PELA CONVENIADA: 

OSVALDO ALVES MOTA 

Presidente 

RESUMO DE TERMO DE COLABORAÇÃO 

ESPÉCIE: TERMO DE COLABORAÇÃO N°015/2017 

PARTES: PMS/SEMPS • CNPJ. 13.927.801/0017-06 E A ASSOCIAÇÃO OBRAS SOCIAIS IRMÃ DULCE 

- CREU n' 15.178.551/0001-17 

OBJETO: O presente termo de colaboração, tem por objeto a Execuçào dos Serviços de Protedn 

Social Especial para Pessoas com Delicitneia. no atendimento a 139Icent o e trinta e noval 

crianças e adMescentes. executando ações InterdiscIplInares. buscando oferecer a esses 

pessoas atendimento continuados e o fortalecimento de vinculas com a comunidade, visando a 

melhor qualidade de vida, apoiando a famfla no exercido da sua funclo de cuidado e profecia. 

fortalecendo vínculos familiares, potencializando a autonomia para uma vida independente e 

proienIndo a instilacionalizado. Através do acompanhamenM de iodas as crianças e adolescentes 

e suas farnaias realizados por profissionais especializados, lais temo: psicólogo, assistente 

social, terapeuta ocupaMnat e cuidador. conforme detalhado na Plano de Trabalho, constante do 

Processo Administrativo n°2864/2017. 

Base legal:Lel n 13.019/2014. Resolucào CNAS n°21/2016 e Decreto Municipal 0. 29.129/2017 

Valor Total: RI 439.801.56 (quatrocentos e trinta e nove mil, oitocentos e um reais e cinquenta e 

seis centavos) 

Projeto/Atividade: 08.244.0004.241500 

Elementos de Despesas: 33.50.43 

Fontes-  079.028 e 000 

Prazo do Vigência' 01/01/2018 a 31/12/2020 

Projeto/Atividade:08.244.0004 241500 
Elementos de Despesas: 33.50.43 
Fonter 029, 020 e 000 
Prazo de Vigência. 01/01/2018 a 31/12/2020 

DATA DE ASSINATURA: 29.12.2017 

PELO MUNICIPIO/SEMPS: 

DATA DE ASSINATURA: 29.12,2017 

PELO MUNICIPIO/SEMP1 

ERONILCIES VASCONCELOS CARVALHO 

Secretaria 

PELA CONVENIADA: 

OSVALDO ALVES MOTA 

Presidente 

RESUMO DE TERMO DE COLABORAÇÃO 

ESPÉCIE: TERMO DECOLABORAÇÃO N°014/2057 

PARTES: PMS/SEMPS -CNRI.13.927.801/0017-06 E A ASSOCIAÇÃO GAMARA DE REABILITAÇÃO E 

EDUCAÇÃO - ABRE - CNPJ o` 13.810.502/0001-20 

OBJETO: O presente terce* de colaboração. tem por objeto a Exeçucào dos Serviços de Proteção 

ERONILDES VASCONCELOS CARVALHO 

Secretária 

PELA CONVEN/ADA- 

MARIA RITA DE SOUZA BRUTO LOPES PONTES 

Superintendente 

RESUMO DE TERMO DE COLABORAÇÃO 

ESPÉCIE:TERMODE COLABORAÇÃO Nr• 016/2017 

PARTES: PMS/SEMPS • CNPJ, 13127.801/0017-06 E A ASSOCIAÇÃO GAMARA DE ECNOTERAPIA - 

ARPE • CNPJ n' 02.370.615/0001-35 

OBJETO.° presente termo de colam/030.1cm por objeto oferecerService deProteçSoEspecial para 

Pessoas com deficiencia, destinado a atender 131 (cento e trinta e uma) crianças e adolescentes. 

c cecutando ações interdisciplinves. buscando oleiem acusas pessoas atendimento continuados 

co fortalecimento de vincules com a comunidade, visando a melhor qualidade devida, apoiando 
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